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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 26 de Janeiro de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido em Angra do Heroísmo, a 25 de Janeiro, deliberou:

Aprovar uma Resolução que cria uma Comissão com o objectivo de recensear as áreas e preparar as posições estruturantes da Região em futuras negociações de revisão ou aprofundamento do actual Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América relativo à utilização da Base das Lajes.

A Comissão será presidida pelo Secretário Regional da Economia, dela fazendo parte:

O assessor do Presidente do Governo Regional para a Cooperação Externa;

O assessor do Presidente do Governo Regional para a Ciência e Tecnologia;

Uma personalidade de reconhecido mérito, designada pelo Presidente do Governo Regional;

O Director Regional do Desenvolvimento Agrário;

Um Adjunto do Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais;

Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores;

Um representante da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores;

Um representante da Federação Agrícola dos Açores;

Um representante da Comissão dos trabalhadores portugueses da Base das Lajes;

Um elemento designado pelas associações ambientalistas da Ilha Terceira.

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e oneroso, ao Ministério da Justiça de um conjunto de prédios urbanos sitos às ruas Marquês da Praia e Monforte, do Provedor e da Cruz, em Ponta Delgada, integrando o denominado "Palácio Marquês da Praia e Monforte", para instalação de novos serviços judiciais. Por esta cedência, a Região receberá do Estado a importância de 332.000.000$00 (trezentos e trinta e dois milhões de escudos).

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e oneroso, à Sociedade Empreendimentos Turísticos, Ldª., do prédio urbano sito à Rua Carvalho Araújo, nºs 31, 33 e 35, freguesia de São Sebastião, cidade de Ponta Delgada, para implantação de um estabelecimento hoteleiro. Por esta cedência, a Região receberá da cessionária a importância de 40.200.000$00 (quarenta milhões e duzentos mil escudos.

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à Câmara Municipal de Velas de São Jorge de uma parcela de terreno junto à Escola Básica 2,3 e Secundária de Velas, para construção do terminal de autocarros da Vila de Velas.

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Câmara Municipal da Calheta de São Jorge, do prédio rústico onde existiu o Forte de Santo António, tendo em vista a construção de um restaurante panorâmico.

Aprovar uma Resolução que altera o plano de pagamentos do apoio financeiro reembolsável facultado ao SINTABA-AÇORES – Sindicato dos Trabalhadores Agro-Alimentares da Região Autónoma dos Açores, para financiar a aquisição de um imóvel destinado à respectiva sede, determinando o alargamento do prazo de reembolso.

Aprovar uma Resolução que cria o Programa Específico de Escolaridade e Formação Profissional para profissionais de pesca, designado por PESCAR. 

Este programa visa possibilitar a obtenção da escolaridade obrigatória e criar mecanismos de formação específica para os profissionais da pesca, dado que o exercício de diversas profissões neste sector está condicionado à inscrição marítima.

Aprovar uma Resolução que determina a atribuição do nome de "Luís de Camões" ao Auditório anexo ao Arquivo e Biblioteca Pública de Ponta Delgada, propriedade da Região, o qual passará a ser administrado pela Casa da Cultura de Ponta Delgada.

Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRAPA, concede a dois projectos de investimento no montante global de 187.656.800$00 (cento e oitenta e sete milhões e seiscentos e cinquenta e seis mil e oitocentos escudos), incentivos no valor de 113.148.991$00 (cento e treze milhões e cento e quarenta e oito mil e novecentos e noventa e um escudos). Os projectos de investimento em causa vão desenvolver-se nos concelhos de Angra do Heroísmo e Ribeira Grande e representam a criação de 13 postos de trabalho.

Aprovar uma Resolução que cria uma Comissão com o objectivo de definir as obrigações de serviço público no âmbito dos transportes aéreos regulares no interior da Região Autónoma dos Açores e de elaborar o processo do concurso público internacional para a concessão das rotas inter-ilhas. 

Esta Comissão será coordenada pelo Director Regional dos Transportes e Comunicações e integrará o Senhor José Pacheco de Almeida, os Drs. Manuel Alexandre de Magalhães Pereira Leite e Noé Venceslau Pereira Rodrigues e, ainda, dois técnicos do Instituto Nacional de Aviação Civil.

Aprovar uma Resolução que altera o imposto sobre o gasóleo, no sentido de evitar a repercussão no preço máximo de venda ao público deste produto do aumento do preço do barril de petróleo nos mercados internacionais.

Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria a Inspecção Regional das Pescas, serviço da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, ao qual incumbe programar, coordenar e executar, em colaboração com outros organismos e instituições dotados de poderes de vigilância, a fiscalização e o controlo da pesca marítima, da aquicultura e actividades conexas, na Região Autónoma dos Açores. À Inspecção Regional das Pescas incumbe, ainda, proceder à verificação da qualidade das matérias-primas provenientes da pesca e destinadas às indústrias transformadoras e controlar a qualidade dos produtos acabados.

Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de execução do sistema integrado de abastecimento de água ao perímetro de ordenamento agrário da Feteira/Castelo Branco, na ilha do Faial - captação e armazenamento em reservatório lagoa com 100.000 metros cúbicos -,  pelo preço de 153.059.601$00 (cento e cinquenta e três milhões e cinquenta e nove mil e seiscentos e um escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Aprovar três resoluções que autorizam a abertura de concursos públicos para adjudicação das empreitada de construção e beneficiação de caminhos agrícolas, nomeadamente:

Três com uma extensão total de 7,115 quilómetros, no perímetro de ordenamento agrário da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, em São Miguel, pelo preço base de 300.000.000$00 (trezentos milhões de escudos) e com um prazo de execução de 365 dias úteis.

Quatro com uma extensão total de 7,3 quilómetros, no perímetro de ordenamento agrário Maia/Fenais da Ajuda, em São Miguel, pelo preço base de 460.000.000$00 (quatrocentos e sessenta milhões de escudos) e com um prazo de execução de 440 dias;

Quatro com uma extensão total de 7,836 quilómetros, no perímetro de ordenamento agrário Maia/Fenais da Ajuda, em São Miguel, pelo preço base de 452.000.000$00 (quatrocentos e cinquenta e dois milhões de escudos) e com um prazo de execução de 365 dias.

Aprovar uma Resolução que autoriza o Fundo Regional dos Transportes, a suportar, no ano económico de 2000, a comparticipação mensal devida aos concessionários do transporte regular colectivo de passageiros, relativa à diferença entre o preço pago por litro de gasóleo consumido e o preço do gasóleo utilizado na agricultura, com vista à manutenção de itinerários, frequências, horários e tarifário da operação de transporte colectivo terrestre regular de passageiros.

Aprovar uma Resolução que determina que o produto dos impostos de circulação e camionagem liquidados na Região Autónoma dos Açores, passa a constituir receita do Fundo Regional dos Transportes, com vista a suportar os encargos com a manutenção e reparação da rede viária regional, bem como com as demais despesas inerentes aos transportes terrestres.

Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Câmara Municipal de Ponta Delgada, de 18 lotes de terreno, sitos ao loteamento da Canada Francisco Cabral, freguesia de Livramento, concelho de Ponta Delgada, destinados exclusivamente à construção de habitação social.

Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública urgente, as parcelas de terreno necessárias à prossecução dos trabalhos da obra de "Correcção e Pavimentação da Estrada Regional nº 1-1ª Entre a Vigia das Feteiras e os Ginetes", no concelho de Ponta Delgada, obra que irá melhorar o acesso à parte nascente da Ilha de São Miguel.

Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública urgente as parcelas de terreno necessárias à obra de "Beneficiação da Estrada Regional nº 3-1ª Entre Ponta Delgada e Ribeira Grande", obra que irá melhorar consideravelmente o acesso ao concelho de Ribeira Grande e as ligação aos concelhos adjacentes, contribuindo também para uma ligação em melhores condições à via rápida, e criando, assim, melhores acessibilidades para as populações servidas por aquela importante infra-estrutura viária.

Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta às especificidades regionais, o estatuto do pessoal dirigente da administração pública, aprovado pela Lei nº 49/99, de 22 de Junho.

Aprovar uma Resolução que revoga a Resolução nº 80/90, de 19 de Junho, a qual havia criado o "Curso de Graduação para Chefias Administrativas", estabelecendo, em sua substituição, os mecanismos para uma formação profissional adequada ao exercício de funções de chefia.

Aprovar uma Resolução para apoio financeiro à realização da obra Substituição das Redes de Abastecimento de Água às Freguesias de Candelária e Bandeiras, da responsabilidade da Câmara Municipal da Madalena.

Trata-se de um investimento de 260.931.000$00 (duzentos e sessenta milhões e novecentos e trinta e um mil escudos) e que é co-financiado, em 85%, pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PEDRAA II, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta com a Administração Local, previsto no Plano anual da Região.

Esta candidatura ao PEDRAA II ultrapassa o "plafond" normal daquela autarquia, verificando-se em consequência de um apoio extraordinário concedido pelo Governo Regional devido ao sismo de 9 de Julho de 1998.

A comparticipação financeira do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal da Madalena, pelo empréstimo contraído junto de uma das entidades bancárias que celebraram protocolos, para esse efeito, com o Governo Regional. O valor do empréstimo a contrair é de 39.139.000$00 (trinta e nove milhões e cento e trinta e nove mil escudos).
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